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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA
AUDITORIA INTERNA

Rua Monsenhor Constabile Hipólito, 125 – Centro – Bagé – RS – CEP 96400-590
Fone: (53) 3240-5409 Ramal 2032

E-mail: auditoria@unipampa.edu.br

RELATÓRIO DE AUDITORIA INTERNA N° 02/2020

MOVIMENTAÇÃO EXTERNA DE SERVIDORES

 

Nº PROCESSO: 23100.010985/2020-19

OBJETO AUDITADO: Movimentação externa de servidores – cessão, requisição, colaboração técnica e exercício provisório

ÁREAS RESPONSÁVEIS: Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE); Pró-Reitoria de Planejamento e Infraestrutura (PROPLAN)

ORIGEM DA DEMANDA: Auditoria Especial solicitada pelo Reitor – Processo nº 23100.010603/2020-49

EQUIPE DE AUDITORIA: Aline Daiane Gonçales Fagundes, Cândida Dutra Garcia Cougo da Costa, Gabriela Giacomini de
Macedo, Ivani Soares, Jorge Robespierre Tomas Japur (estagiário)

 

LISTA DE SIGLAS

AUDIN – Auditoria Interna

CAP – Coordenadoria de Administração de Pessoal

DAFA – Divisão de Acompanhamento Funcional e Afastamentos

IFES – Ins�tuições Federais de Ensino Superior

PROGEPE – Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas

PROPLAN – Pró-Reitoria de Planejamento e Infraestrutura

RA - Relatório de Auditoria

RI – Risco Inerente

RR – Risco Residual

SA - Solicitação de Auditoria

SEI – Sistema Eletrônico de Informações

SIPPEE – Sistema de Informações de Projetos de Pesquisa, Ensino e Extensão

Unipampa – Universidade Federal do Pampa

 

INTRODUÇÃO

Atendendo à solicitação do senhor Reitor da Universidade Federal do Pampa (Unipampa), exarada no processo nº
23100.010603/2020-49, realizou-se, no período de 17.08.2020 a 19.01.2021, auditoria em movimentação externa de servidores,
especificamente sobre cessão, requisição, colaboração técnica e exercício provisório.

A reunião de abertura foi realizada em 09.09.2020, entre AUDIN e gestores da Divisão de Acompanhamento Funcional e
Afastamentos (DAFA) e da Coordenadoria de Administração de Pessoal (CAP), da PROGEPE, na qual houve a apresentação da equipe de
auditoria, a validação das informações coletadas durante o levantamento sobre o objeto auditado e a coleta de informações adicionais.

Com o obje�vo de subsidiar as análises, a AUDIN demandou, durante a execução do trabalho, os gestores da DAFA, da
CAP e da Divisão de Gestão de Convênios, principalmente por Solicitações de Auditoria (SA).

Em 20.01.2021, foi emi�do o Relatório Preliminar de Auditoria Interna - RA 02.2020 e enviado aos gestores da DAFA, CAP
e PROGEPE, com o obje�vo de apresentar o resultado dos trabalhos desenvolvidos. O Relatório também foi enviado à Divisão de Gestão
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de Convênios, em 02.02.2021 e ao Gabinete da Reitoria, em 22.02.2021, por serem essas Unidades des�natárias de recomendações
feitas no Relatório Preliminar.

A reunião para busca conjunta de soluções ocorreu em 26.01.2021, entre a equipe da AUDIN e da DAFA, CAP e PROGEPE,
com o alinhamento das informações e a pactuação das recomendações defini�vas. Com o mesmo intuito, realizou-se reunião entre a
equipe de auditoria e a gestora da Divisão de Gestão de Convênios, em 10.02.2021. Ainda, o Gabinete da Reitoria foi convidado a se
manifestar sobre as recomendações de sua responsabilidade no processo nº 23100.010603/2020-49.

Assim, no presente Relatório Final, apresentam-se os resultados consolidados do trabalho, já considerando a opinião do
gestor sobre as recomendações feitas pela AUDIN.

 

1. ESCOPO

Analisar a conformidade com as normas e a adequação dos controles internos dos processos de movimentação externa
de servidores (cessão, requisição, colaboração técnica e exercício provisório) da Unipampa em vigência.

Os controles internos que fizeram parte do escopo foram definidos com base na avaliação de riscos e de controles
internos (item 4): controles referentes ao risco de diminuição da força de trabalho da Unipampa (colaboração técnica e cessão) e
controles referentes ao risco de o servidor não cumprir o Plano de Trabalho (colaboração técnica).

 

2. QUESTÕES DE AUDITORIA

Os exames realizados obje�varam responder às seguintes questões de auditoria:

Q1. Quanto às movimentações externas vigentes (cessão, requisição, colaboração técnica e exercício provisório), a
liberação dos servidores ocorreu em conformidade com a legislação?

Q2. Os controles existentes são adequados para evitar a liberação para cessão ou colaboração técnica que vá impactar na
força de trabalho da Unipampa?

Q3. Os controles ins�tuídos para garan�r o cumprimento do Plano de Trabalho proposto na colaboração técnica são
adequados aos riscos?

 

3. METODOLOGIA

A fim de verificar a conformidade legal e a adequação dos controles internos das movimentações externas, realizou-se
análise documental dos processos selecionados e aplicou-se um checklist. Foram analisados 26 dos 31 processos constantes do pedido
de Auditoria Especial; 5 foram excluídos da análise pelos seguintes mo�vos:

1. 23100.000392/2011-45: processo não escaneado;

2. 71000.036536/2017-68: processo não escaneado;

3. 00416.008224/2018-15: processo não escaneado;

4. 23100.008642/2019-42: servidor(a) já retornou, conforme doc. SEI nº 0357096;

5. 23100.002850/2015-12: servidor(a) já retornou, conforme doc. SEI nº 0357096.

Ainda, ressalta-se que o processo nº 23100.002875/2014-27 não teve todas as suas páginas escaneadas, o que limitou
sua análise. Solicitou-se a disponibilização das páginas faltantes ao setor responsável, porém, devido à mudança de prédio e ao trabalho
remoto, essa tarefa demandaria muito tempo. Assim, optou-se por encerrar a análise com o material disponibilizado.

Para fundamentar a análise dos controles internos, foram u�lizadas técnicas de análise documental, circularização e
indagação escrita e oral.

 

4. AVALIAÇÃO DE RISCOS E DE CONTROLES INTERNOS

Os eventos de risco envolvidos nas movimentações analisadas (requisição, cessão, colaboração técnica e exercício
provisório) foram iden�ficados previamente pela equipe de auditoria e validados em reunião com os gestores da DAFA e da CAP, ambas
da PROGEPE.

Com base no conhecimento da equipe de auditoria, realizou-se a avaliação do nível dos riscos inerentes (nível de risco
sem considerar quaisquer controles), considerando critérios de impacto e de probabilidade.

Posteriormente, realizou-se a avaliação preliminar dos controles internos existentes, apontados pela área auditada, de
forma a verificar se os controles auxiliavam no tratamento adequado dos riscos. A relação entre essas avaliações resultou no nível de
risco residual, ou seja, o nível de risco que permanece após a aplicação dos controles. No Quadro 01, observam-se os riscos e os
controles analisados.
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Quadro 01: Riscos e controles

Obje�vo Evento de risco
Risco

Inerente
(RI)

Avaliação
preliminar dos

controles internos

Risco
Residual

(RR)
Cessão

Servidor ter exercício em outro órgão ou en�dade, em
observância aos requisitos legais e aos interesses da

Unipampa.

Inobservância de requisitos para liberação da
cessão do servidor Médio Sa�sfatório Baixo

Diminuição da força de trabalho da Unipampa Alto Fraco Médio
Reembolso não efe�vado nos casos devidos Médio Fraco Baixo

Colaboração técnica
Servidor desenvolver trabalho técnico em outra

ins�tuição, em observância aos requisitos legais e aos
interesses da Unipampa.

Inobservância de requisitos para aprovação da
colaboração técnica Médio Sa�sfatório Baixo

Servidor não cumprir o Plano de Trabalho Alto Fraco Médio
Diminuição da força de trabalho da Unipampa Alto Inexistente Alto

Exercício provisório
Servidor acompanhar cônjuge ou companheiro, em

observância aos requisitos legais.

Descons�tuição da unidade familiar sem o
conhecimento da Unipampa Médio Fraco Médio

Servidor con�nuar em exercício provisório
mesmo quando o cônjuge não está mais na

cidade autorizada
Médio Fraco Médio

Diminuição da força de trabalho Alto Mediano Médio
Inobservância de requisitos para aprovação do

exercício provisório Médio Sa�sfatório Baixo

Requisição
Servidor ter exercício em outro órgão, em observância

aos requisitos legais e aos interesses da Ins�tuição.

Inobservância de requisitos para liberação da
requisição do servidor Médio Sa�sfatório Baixo

Inobservância dos prazos para retorno do
servidor Médio Mediano Médio

Impacto na força de trabalho da Ins�tuição Alto Fraco Médio
Fonte: Elaborado pela AUDIN.
 

Assim, selecionaram-se para análise os controles cujo nível de risco inerente foi avaliado como alto, com exceção dos
eventos de risco relacionados ao impacto na força de trabalho no exercício provisório e na requisição, pois, nesses casos, a Ins�tuição
não pode negar a movimentação.

 

5. RESULTADOS DOS EXAMES

Apresentam-se os resultados dos exames, organizados por questão de auditoria, conforme segue:

 

Q1. Quanto às movimentações externas vigentes (cessão, requisição, colaboração técnica e exercício provisório), a liberação dos
servidores ocorreu em conformidade com a legislação?

 

5.1. CONSTATAÇÃO 1: FALHAS FORMAIS NOS PROCESSOS

A par�r da aplicação de checklist nos processos, elaborado com base em norma�vos vigentes e em fluxos ins�tuídos
pelos setores envolvidos, foram constatadas falhas formais conforme o Quadro 02. Para apresentação neste Relatório, as falhas foram
condensadas por �po: inobservância do fluxo ins�tuído; ausência de documentação no processo; e erro na redação do Acordo de
Cooperação Técnica. O detalhamento sobre cada falha detectada foi registrado nos papéis de trabalho.

 
Quadro 02: Falhas formais nos processos analisados

Falha formal Critério Nº processo Tipo movimentação

Inobservância do fluxo ins�tuído

Fluxo interno – cessão 23100.000264/2019-59 Cessão
Fluxo interno – requisição 23100.001935/2016-56 Requisição

Fluxo interno – exercício provisório

23100.003578/2016-61 
23100.013270/2019-76 
23368.000642/2013-78 
23100.024585/2019-49 
23100.016473/2019-14 
23100.000519/2018-01 
23100.003542/2019-20

Exercício Provisório

Ausência de documentação no processo Portaria nº 357/2019, art. 5º, §4º
Fluxo interno – cessão 23100.000264/2019-59 Cessão

Fluxo interno – requisição 23100.001935/2016-56 
23100.019247/2019-95 Requisição

Fluxo interno – exercício provisório 23100.000519/2018-01 Exercício Provisório
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23100.000557/2012-60 
23100.003578/2016-61 
23205.005251/2016-55 
23100.013270/2019-76 
23100.003286/2015-47 
23100.013270/2019-76

Erro na redação do Acordo de Cooperação Técnica Art. 93, II, da Lei nº 8.112/1990
Art. 116, §1º, da Lei nº 8.666/1993 23100.003657/2018-33 Colaboração Técnica

Fonte: Elaborado pela AUDIN.
 

A causa para as falhas formais detectadas pode ser a falta de padronização na instrução do processo administra�vo, ou
seja, falta de orientação a ser seguida sobre quais documentos devem ser inseridos e em que ordem isso deve ser feito. Ainda, a
ocorrência das falhas formais pode ter surgido porque alguns dos processos analisados foram abertos e �veram andamento antes da
ins�tuição dos atuais fluxos internos. Essas causas dificultaram observar o devido procedimento no processo administra�vo aberto para
cada caso.

Além disso, em relação à falha “erro na redação do Acordo de Cooperação Técnica”, observou-se que, no Acordo de
Cooperação Técnica nº 1/2019, em vez de “art. 93, II, da Lei nº 8.112/1990”, o acordo traz “art. 93-A, II” (que não existe) e, em vez de
“art. 116, §1º, da Lei nº 8.666/1993”, o acordo traz “art. 16, § 1º”.

Por fim, destaca-se que foi possível auferir que a finalidade almejada em todos os processos analisados foi a�ngida, não
havendo prejuízos à validade dos processos.

 

5.1.1. Conclusão da equipe de auditoria

Após reunião de busca conjunta de soluções com gestores da PROGEPE, em 26.01.2021, e com gestores da Divisão de
Gestão de Convênios, em 10.02.2021, houve concordância com a seguinte recomendação:

1. Recomenda-se que a DAFA ins�tua e mapeie os fluxos dos processos de cessão, requisição, exercício provisório e os de
afastamento por colaboração técnica, bem como oriente as Unidades envolvidas para que observem os referidos fluxos na execução das
etapas dos processos.

 

Q2. Os controles existentes são adequados para evitar a liberação para cessão ou colaboração técnica que vá impactar na força de
trabalho da Unipampa?

 

5.2. CONSTATAÇÃO 2: AUSÊNCIA DE DIMENSIONAMENTO DE PESSOAL

Constatou-se que os controles existentes para mi�gar o risco de diminuição da força de trabalho na Unipampa, nos casos
de cessão e de colaboração técnica, são fracos, podendo impactar nos interesses ins�tucionais. De acordo com os processos analisados,
os controles dependem, essencialmente, da concordância da chefia imediata ou do Conselho de Campus de vinculação do servidor, não
havendo uma análise prévia que considere o dimensionamento de pessoal.

No processo de cessão nº 23100.002385/2016-92, constatou-se que, para a liberação do servidor, não houve análise de
dimensionamento de pessoal para avaliar o impacto na força de trabalho da Ins�tuição. Todavia, destaca-se que esta ocorrência se deu
em processo anterior à implementação do fluxo atual.

Em análise ao processo de cessão nº 23100.000264/2019-59, aberto no ano de 2019, inferiu-se que houve análise do
impacto que a cedência teria na força de trabalho do setor envolvido. Isso ficou evidenciado pelo Memorando nº 10/2019 -
UNIPAMPA/CSBOR/DC-SB/CA-SB, do Diretor do Campus São Borja ao Gabinete da Reitoria, solicitando uma vaga para contratação de
professor subs�tuto na área de atuação do cedido, durante o tempo de afastamento; e pelo Memorando nº 6/2019 - UNIPAMPA/GR,
manifestando concordância com a contratação, o que acaba acontecendo de fato. Essa análise, entretanto, não exime a necessidade de
haver um dimensionamento de pessoal a nível ins�tucional.

O processo de colaboração técnica nº 23100.003657/2018-33 reforça que a análise do impacto da liberação de um
servidor na força de trabalho é casuís�ca e não o resultado de um dimensionamento de pessoas. No processo citado, verificou-se que
os controles para a liberação do servidor dependeram de parecer da chefia imediata e dos Conselhos de Ensino e de Campus da
Unidade de origem do servidor. O Extrato 08- Ata nº 17/2018 - 10ª Reunião Ordinária do Conselho de Campus comunica que a
Comissão de Ensino aprovou o pedido de Cooperação Técnica da Professora para com a UFSM. Consta, ainda, que o Conselho de
Campus havia aprovado o Acordo “com a solicitação de professor subs�tuto”, mas que, diante de decisão do Curso de Ciências Humanas
em aprovar o acordo mesmo sem contrapar�da, a Direção do Campus aprovou a solicitação, em ato Ad referendum e, colocando em
votação no Conselho de Campus, houve aprovação por maioria de votos.

Assim, a equipe de auditoria ressalta a necessidade de dimensionamento de pessoal em todos os setores da
Universidade, de modo a subsidiar a tomada de decisão sobre a liberação das movimentações externas, principalmente das cessões e
colaborações técnicas, devido ao impacto de tal decisão na força de trabalho da Unipampa e nos interesses ins�tucionais.
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5.2.1. Conclusão da equipe de auditoria 

Após reunião de busca conjunta de soluções com gestores da PROGEPE, em 26.01.2021, com gestores da Divisão de
Gestão de Convênios, em 10.02.2021, e manifestação do Gabinete da Reitoria no processo nº 23100.010603/2020-49, houve
concordância com as seguintes recomendações:

2. Recomenda-se que a PROGEPE verifique a conveniência e a viabilidade, junto à gestão superior da Unipampa, de
realizar o dimensionamento de pessoal em todos os setores da Universidade.

3. Recomenda-se que o Gabinete da Reitoria implemente  ações de comunicação com as equipes dire�vas, com foco na
sensibilização dos gestores sobre suas responsabilidades na liberação de servidores para movimentação e sobre a realidade quanto ao
quan�ta�vo de vagas na Unipampa.

 

Q3. Os controles ins�tuídos para garan�r o cumprimento do Plano de Trabalho proposto na colaboração técnica são adequados aos
riscos?

 

5.3. CONSTATAÇÃO 3: FRAGILIDADE NOS CONTROLES DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PROPOSTO
NA COLABORAÇÃO TÉCNICA

Em análise ao processo nº 23100.003657/2018-33, de colaboração técnica, verificou-se que o controle de
acompanhamento da execução do Plano de Trabalho proposto é realizado somente ao final do acordo de cooperação. Ademais, no
processo, não há indicação da Comissão responsável pelo acompanhamento do Plano de Trabalho, a qual é prevista na Cláusula Quinta
do Acordo de Cooperação Técnica nº 1/2019. Também, em consulta ao Sistema de Informações de Projetos de Pesquisa, Ensino e
Extensão (SIPPEE), verificou-se que o coordenador do projeto é o próprio servidor que está em colaboração técnica.

Assim, avaliou-se que os controles existentes para mi�gar o risco de o servidor não cumprir o Plano de Trabalho proposto
são fracos, podendo ocasionar eventuais prejuízos às Ins�tuições envolvidas. Para o aperfeiçoamento dos controles, destacam-se as
seguintes necessidades:

Realização de acompanhamento parcial do Plano de Trabalho, com emissão de relatórios parciais;

Designação da Comissão de Gestão e Fiscalização e informação dessa Comissão no processo que tramita na Unipampa;

Designação de Coordenador de Projeto diferente do próprio servidor que está em colaboração técnica.

Em análise ao documento 0169525, do processo 23100.003513/2019-68, que trata da Minuta de Norma Operacional
para regulamentação da prestação de cooperação técnica no país, de servidor da Unipampa à outra IFES e para prestação de
cooperação técnica de servidor de outras IFES à Unipampa, observou-se que os pontos acima estão contemplados, porém, o processo
está parado desde 22.01.2020, conforme registros no SEI. Assim, destaca-se a necessidade de prosseguir com os encaminhamentos
para tramitação e aprovação do norma�vo interno sobre o tema da Colaboração Técnica.

 

5.3.1. Conclusão da equipe de auditoria 

Após reunião de busca conjunta de soluções com gestores da PROGEPE, em 26.01.2021, com gestores da Divisão de
Gestão de Convênios, em 10.02.2021, e manifestação do Gabinete da Reitoria no processo nº 23100.010603/2020-49, houve
concordância com as seguintes recomendações:

4. Recomenda-se que o Gabinete da Reitoria faça os encaminhamentos necessários à tramitação e à aprovação de
norma�vo interno sobre Colaboração Técnica (processo nº 23100.003513/2019-68).

5. Recomenda-se que a Divisão de Gestão de Convênios ins�tua controles de acompanhamento periódico da execução do
Plano de Trabalho proposto nos acordos de cooperação técnica que advirem, com emissão de relatórios parciais, até que seja aprovado
norma�vo interno sobre o tema.

 

6. CONCLUSÃO

Em relação às liberações dos servidores para movimentações externas (cessão, requisição, colaboração técnica e
exercício provisório) vigentes, foi possível verificar que, apesar de terem ocorrido algumas falhas formais, estas não comprometeram a
finalidade do ato, todas ocorreram em conformidade com a legislação.

Percebeu-se, também, que os controles existentes para mi�gar o risco de diminuição da força de trabalho na Unipampa,
nos casos de cessão e de colaboração técnica, são fracos. Portanto, foi constatada a necessidade de dimensionamento de pessoal em
todos os setores da Universidade, de modo a subsidiar a tomada de decisão sobre a liberação das movimentações externas,
principalmente das cessões e das colaborações técnicas. A reunião de busca conjunta de soluções também mostrou ser importante
implementar ações de comunicação com as equipes dire�vas, com foco na sensibilização dos gestores sobre suas responsabilidades na
liberação de servidores para movimentação e sobre a realidade quanto ao quan�ta�vo de vagas na Unipampa.
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Acerca dos controles ins�tuídos para garan�r o cumprimento do Plano de Trabalho proposto na colaboração técnica, é
necessária a regulamentação interna sobre o assunto, a qual deve voltar à tramitação (processo nº 23100.003513/2019-68), e,
enquanto não for aprovada, é importante haver controles periódicos nos próximos acordos de cooperação.

Como ponto posi�vo, destaca-se que os gestores da DAFA, em reunião com a AUDIN, relataram que a realização da
auditoria em movimentação externa incen�vou o setor a ins�tuir controles internos nos exercícios provisórios em vigência, para mi�gar
o risco de descons�tuição da unidade familiar sem o conhecimento da Unipampa e o risco de o servidor con�nuar em exercício
provisório mesmo quando o cônjuge não está mais na cidade autorizada, sem o conhecimento da Unipampa.

As recomendações aceitas pelos gestores são apresentadas no Apêndice I deste Relatório Final. Os gestores responsáveis
deverão preencher o Plano de Providências e a implementação das recomendações expedidas será acompanhada pela Auditoria
Interna, com vistas a aferir os bene�cios decorrentes do trabalho.

 

APÊNDICE I – RECOMENDAÇÕES NO RELATÓRIO FINAL DE AUDITORIA

 

Constatação Recomendação Responsável

Falhas formais nos processos

1. Recomenda-se que a DAFA ins�tua e mapeie os fluxos dos processos de cessão,
requisição, exercício provisório e os de afastamento por colaboração técnica, bem como
oriente as Unidades envolvidas para que observem os referidos fluxos na execução das
etapas dos processos.

Divisão de
Acompanhamento

Funcional e
Afastamentos

Ausência de dimensionamento de
pessoal

2. Recomenda-se que a PROGEPE verifique a conveniência e a viabilidade, junto à gestão
superior da Unipampa, de realizar o dimensionamento de pessoal em todos os setores da
Universidade.

Pró-Reitoria de
Gestão de Pessoas

3. Recomenda-se que o Gabinete da Reitoria implemente  ações de comunicação com as
equipes dire�vas, com foco na sensibilização dos gestores sobre suas responsabilidades na
liberação de servidores para movimentação e sobre a realidade quanto ao quan�ta�vo de
vagas na Unipampa.

Gabinete da
Reitoria

Fragilidade nos controles de
acompanhamento da execução do

Plano de Trabalho proposto na
colaboração técnica

4. Recomenda-se que o Gabinete da Reitoria faça os encaminhamentos necessários à
tramitação e à aprovação de norma�vo interno sobre Colaboração Técnica (processo nº
23100.003513/2019-68).

Gabinete da
Reitoria

5. Recomenda-se que a Divisão de Gestão de Convênios ins�tua controles de
acompanhamento periódico da execução do Plano de Trabalho proposto nos acordos de
cooperação técnica que advirem, com emissão de relatórios parciais, até que seja aprovado
norma�vo interno sobre o tema.

Divisão de Gestão
de Convênios

 

 

Bagé, 02 de março de 2021.

 

Assinado eletronicamente por GABRIELA GIACOMINI DE MACEDO, Coordenadora da AUDIN, em 11/03/2021, às 09:54, conforme
horário oficial de Brasília, de acordo com as norma�vas legais aplicáveis.

Assinado eletronicamente por IVANI SOARES, Secretário Execu�vo, em 11/03/2021, às 09:56, conforme horário oficial de Brasília, de
acordo com as norma�vas legais aplicáveis.

Assinado eletronicamente por CANDIDA DUTRA GARCIA COUGO DA COSTA, AUDITOR, em 11/03/2021, às 10:13, conforme horário
oficial de Brasília, de acordo com as norma�vas legais aplicáveis.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.unipampa.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0474041 e o código CRC 26F170C0.

https://sei.unipampa.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


NÍVEL DE ACESSO DOS PROCESSOS CITADOS NO RELATÓRIO DE AUDITORIA 02/2020

Nº processo Nível de acesso

23100.003657/2018-33 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.000264/2019-59 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.000519/2018-01 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.000557/2012-60 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.001935/2016-56 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.002385/2016-92 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.002850/2015-12 Restrito - Controle Interno (Art. 26, § 3º, da Lei nº 10.180/2001)

23100.002875/2014-27 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.003286/2015-47 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.003513/2019-68 Restrito - Documento Preparatório (Art. 7º, § 3º, da Lei nº 12.527/2011)

23100.003542/2019-20 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.003578/2016-61 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.003657/2018-33 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.008642/2019-42 Restrito - Controle Interno (Art. 26, § 3º, da Lei nº 10.180/2001)

23100.010603/2020-49 Restrito - Controle Interno (Art. 26, § 3º, da Lei nº 10.180/2001)

23100.010985/2020-19 Restrito - Controle Interno (Art. 26, § 3º, da Lei nº 10.180/2001)

23100.013270/2019-76 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.016473/2019-14 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.019247/2019-95 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23100.024585/2019-49 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23205.005251/2016-55 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)

23368.000642/2013-78 Restrito - Informação Pessoal (Art. 31 da Lei nº 12.527/2011)


